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O  artigo  34  do  Código  Penal  Militar  (Decreto-Lei  nº
1.001/1969) estabelece a responsabilidade penal do militar por
resultados agravados decorrentes de conduta culposa, prevendo
aumento  de  pena  e  implicações  disciplinares  severas,  como
perda  de  patente  e  exclusão,  reforçando  a  observância  da
hierarquia, disciplina e dever de cuidado na justiça militar.

Responder a um Inquérito Policial Militar (IPM) ou enfrentar
uma acusação prevista no artigo 34 do Código Penal Militar
gera apreensão, pois trata-se da responsabilidade do agente
pelos resultados que agravam a pena, desde que causados ao
menos culposamente. A gravidade da imputação compromete não só
a liberdade, mas a estabilidade e o progresso funcional na
carreira militar.

O artigo destaca a necessidade de comprovação mínima de culpa
para  responsabilização  penal,  afastando  interpretações
extensivas e confirmando que o erro de direito pode afastar a
culpabilidade. A dinâmica castrense impõe rigor hierárquico,
mas assegura o contraditório e a ampla defesa, fundamentais na
Justiça Militar.

Conte  com  a  Ademilson  Carvalho  Advocacia  para  defesa
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especializada, com atuação estratégica em todas as fases do
processo penal militar, garantindo a proteção dos direitos do
militar  e  a  preservação  da  sua  carreira.  Conheça  nossos
serviços.

Atualize-se  diariamente  sobre  direito  penal  militar  e
garantias com o Prof. Ademilson CS no Facebook oficial.

conceito e enquadramento legal do
artigo 34 do cpm: crime próprio e
culpa no direito penal militar
O  artigo  34  do  Código  Penal  Militar  (Decreto-Lei  nº
1.001/1969) dispõe sobre a responsabilidade do agente pelos
resultados  gravemente  agravados  decorrentes  da  sua  conduta
culposa no âmbito da justiça penal militar. Trata-se de crime
próprio, pois só pode ser praticado por militar no exercício
da função ou em razão dela, conforme previsto no próprio texto
legal e na doutrina especializada.

Este  artigo  introduz  o  princípio  da  responsabilidade  pelo
resultado,  ampliando  a  responsabilidade  penal  militar  para
além da conduta direta, alcançando consequências que, embora
não intencionais, decorrem do descumprimento do dever legal.
Diferentemente  do  crime  doloso,  a  punição  por  resultado
culposo exige demonstração inequívoca do nexo causal e da
culpa na ação ou omissão que tenha gerado o agravamento do
dano.

Enquadramento Legal e Natureza Jurídica
O artigo 34 insere-se no sistema do Direito Penal Militar como
uma  norma  que  contempla  tanto  a  tipicidade  quanto  a
culpabilidade. O crime pode ser classificado como impróprio,
pois,  apesar  de  exigir  conduta  culposa,  vincula-se  a  uma
hipótese  típica  prevista  em  lei.  A  distinção  entre  crime
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próprio e impróprio no CPM encontra respaldo no artigo 9º,
reforçando a necessidade de observância específica das regras
do  Direito  Penal  Militar,  em  harmonia  com  a  Lei  nº
13.491/2017.

Na  prática  forense,  a  compreensão  exata  do  conceito  e  do
enquadramento  legal  do  artigo  34  do  CPM  é  essencial  para
definir  estratégias  defensivas,  principalmente  na  instrução
processual do Inquérito Policial Militar (IPM) e no julgamento
perante os Conselhos de Justiça.

Crime Próprio no Âmbito Militar
Exclusividade do sujeito ativo: somente militares podem
ser responsabilizados conforme o artigo 34, vinculando-
se à cadeia hierárquica e à disciplina interna.
Conexão com o dever funcional: a conduta deve estar
relacionada ao exercício da função militar, sob o dever
legal de cuidado e vigilância.
Nexo  causal  específico:  exige-se  nexo  direto  e
comprovado  entre  a  conduta  culposa  e  o  resultado
agravado, sob o prisma do rigor disciplinar castrense.

Dimensão  da  Culpa  no  Direito  Penal
Militar
A culpa, aqui, não pode ser confundida com mero descuido, mas
caracteriza-se  pela  violação  objetiva  do  dever  de  cuidado
previsto nos regulamentos militares. O juiz deve analisar se o
militar  agiu  com  negligência,  imprudência  ou  imperícia,
considerando os padrões de conduta estabelecidos pelas Forças
Armadas.

O reconhecimento da culpa para fins do artigo 34 do CPM é
requisito imprescindível para aplicação das sanções previstas,
afastando a responsabilização em hipóteses de erro inevitável
ou ausência de dolo. Tal abordagem preserva a justiça e a
proporcionalidade na sanção penal militar.



Implicações Práticas
Rito processual próprio: o IPM deve ser conduzido com
diligência para aferir todos os elementos do tipo e da
culpa, garantindo o contraditório e amplo direito de
defesa.
Defesa técnica estratégica: é fundamental demonstrar a
ausência de culpa ou a existência de erro de proibição
inevitável para afastar a responsabilização.
Interpretação  restritiva:  a  doutrina  e  jurisprudência
recomendam  interpretação  restritiva  na  imputação  da
responsabilidade penal por resultados agravados na seara
militar.

elementos  objetivos  e  subjetivos:
distinção  entre  dolo  e  culpa  na
causação de resultados agravados
Os elementos objetivos e subjetivos da conduta previstos no
artigo 34 do Código Penal Militar (Decreto-Lei nº 1.001/1969)
são  fundamentais  para  a  correta  tipificação  e
responsabilização penal do militar. A distinção entre dolo e
culpa na causação de resultados agravados incide diretamente
na análise da culpabilidade, configurando-se como parâmetro
para a aplicação das sanções no âmbito disciplinar e criminal
militar.

Elementos objetivos da conduta
O elemento objetivo envolve a ação ou omissão do agente que
gera o resultado agravado. É imprescindível a comprovação do
nexo causal entre a conduta do militar e o resultado danoso, o
que  inclui  a  demonstração  de  que  o  resultado  não  teria
ocorrido sem a sua ação ou omissão. Entre esses elementos,
destaca-se:



A ação ou omissão típica: conduta descrita no tipo penal
que seja capaz de provocar o resultado previsto;
O resultado naturalístico agravado: consequência lesiva
de maior gravidade decorrente da conduta militar;
O  nexo  causal:  relação  direta  e  objetiva  entre  o
comportamento e o resultado, não havendo que se falar em
responsabilização se este estiver desconstituído.

Elementos subjetivos da conduta: dolo e
culpa
No  Direito  Penal  Militar,  o  dolo  caracteriza  a  vontade
consciente e dirigida de praticar a conduta ilícita, isto é, o
agente deseja e assume o risco pelo resultado agravado. Em
contraste, a culpa ocorre quando o militar não teve a intenção
de causar o resultado, mas age com negligência, imprudência ou
imperícia, violando os deveres específicos da função militar.

O artigo 34 do CPM ressalta a responsabilidade pelo resultado
culposo, evidenciando que, mesmo sem dolo, o militar pode ser
penalmente responsabilizado se o resultado agravado decorrer
de sua conduta culposa. A presença do elemento subjetivo dolo
implica  desdobramentos  variados  nas  sanções  e  estratégias
processuais.

Distinção prática entre dolo e culpa na
causação do resultado agravado

Dolo direto: o agente deseja o resultado agravado, seu
propósito é a ocorrência das consequências mais graves.
Dolo eventual: o militar assume o risco de produzir o
resultado, mesmo não sendo sua intenção principal.
Culpa  consciente:  o  agente  prevê  a  possibilidade  do
resultado, mas acredita que poderá evitá-lo.
Culpa inconsciente: o militar não prevê o resultado, mas
deveria  e  poderia  prevê-lo,  configurando  imprudência,
negligência ou imperícia.



Consequências jurídicas da distinção para
a carreira militar
A tipificação correta do elemento subjetivo afeta diretamente
as  penas  aplicáveis  e  as  consequências  funcionais.  A
comprovação  do  dolo  pode  acarretar  sanções  mais  gravosas,
inclusive com maiores riscos à estabilidade do militar, como a
perda da patente ou exclusão a bem da disciplina. Por outro
lado, a culpabilidade, quando assumida ou comprovada, orienta
a aplicação de penas restritas, respeitando o princípio da
proporcionalidade.

O  exame  técnico  da  conduta  pelo  Conselho  de  Justiça  e  a
atuação no Inquérito Policial Militar devem se pautar por
critérios  rigorosos  na  avaliação  do  dolo  e  da  culpa,
considerando  todas  as  nuances  do  contexto  castrense,
garantindo  ampla  defesa  e  contraditório  eficazes.

penas  aplicáveis  e  reflexos  na
carreira militar: perda de patente,
exclusão e outras consequências



As  penas  previstas  no  artigo  34  do  Código  Penal  Militar
(Decreto-Lei nº 1.001/1969) variam conforme a gravidade do
resultado  culposo  e  do  contexto  fático,  incluindo  sanções
privativas  de  liberdade,  restritivas  de  direitos  e  penas
disciplinares. Essas punições impactam diretamente a carreira
do militar, podendo resultar em perda de patente, exclusão das
Forças Armadas e outros efeitos funcionais severos.

Penas principais aplicáveis
Reclusão: imposta quando o resultado culposo implicar
lesão corporal grave ou morte, conforme agravantes do
tipo penal;
Detenção: aplicada em casos menos graves, mas ainda com
resultado danoso relevante à disciplina militar;
Multa  militar:  sanção  pecuniária  acessória  conforme
regulamentação interna e gravidade do delito;
Penas restritivas de direitos: podem ser aplicadas em
hipóteses específicas, atenuando efeitos na carreira sem
comprometer a estabilidade.



Consequências funcionais e institucionais
A aplicação das penas do CPM, especialmente as privativas de
liberdade,  pode  ocasionar  reflexos  diretos  na  carreira
militar, como a perda da patente ou da graduação, nos termos
do regulamento disciplinar das Forças Armadas. A exclusão a
bem da disciplina é medida extrema que visa preservar a moral
e eficiência das instituições militares.

Além disso, o militar condenado pelo artigo 34 pode sofrer:

Suspensão de direitos militares: restrições temporárias
que impactam o exercício das funções e prerrogativas;
Afastamento da ativa: durante o cumprimento da pena,
acarretando prejuízos na evolução funcional;
Implicações  previdenciárias:  perda  ou  alterações  nos
benefícios,  dependendo  da  condenação  e  sua  natureza
disciplinar.

Perda da patente e exclusão: critérios e
procedimentos
O  processo  para  perda  da  patente  envolve  procedimento
administrativo  próprio,  respeitando  os  princípios  do
contraditório,  ampla  defesa  e  devido  processo  legal.  A
exclusão a bem da disciplina é fundamentada na preservação da
hierarquia e disciplina, sendo aplicada em casos de graves
violações comprovadas.

Jurisprudência  especializada  do  Superior  Tribunal  Militar
ressalta  a  necessidade  de  provas  robustas  e  criteriosas
avaliações no âmbito dos Conselhos de Justiça, garantindo a
justa  aplicação  das  penas  e  minimizando  riscos  de
arbitrariedades.

Atuação  preventiva  e  estratégias  de



redução dos impactos
A defesa criminal militar especializada deve atuar desde o
IPM, buscando demonstrar ausência de dolo ou culpa, além de
argumentar sobre circunstâncias atenuantes que possam reduzir
a pena ou evitar sanções funcionais severas.

Medidas  administrativas  complementares,  como  serviços
compensatórios  ou  reabilitação  disciplinar,  podem  ser
exploradas para mitigar os prejuízos à carreira e assegurar a
preservação da dignidade do militar e da instituição.

jurisprudência do superior tribunal
militar e precedentes do stj e stf
sobre  responsabilidade  por
resultado
A  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  Militar
(STM) estabelece parâmetros cruciais para a responsabilização
por resultado previsto no artigo 34 do Código Penal Militar,
reforçando a necessidade de nexo causal objetivo e elemento
subjetivo adequado para a configuração da culpa ou dolo.

Princípios orientadores da jurisprudência
do STM

Nexo causal direto: o STM exige a comprovação inequívoca
da relação entre a conduta do militar e o resultado
agravado,  afastando  responsabilizações  hipotéticas  ou
baseadas em meras presunções.
Responsabilidade culposa: embora o CPM preveja o dolo
como regra, o artigo 34 admite a imputação penal por
culpa quando demonstrada a violação do dever de cuidado
militar,  conforme  zelo  objetivo  e  o  padrão  conduta
esperado.



Interpretação restritiva: as súmulas do STM orientam a
aplicação das normas penais militares de forma estrita,
com vistas à preservação da hierarquia e disciplina sem
prejuízo dos direitos fundamentais do acusado.

Precedentes  relevantes  do  Superior
Tribunal de Justiça (STJ)
O  STJ  tem  firmado  entendimento  sobre  a  necessidade  de
comprovação  clara  e  objetiva  do  nexo  causal  para  a
responsabilização penal, ressaltando que a ausência de dolo ou
culpa efetiva deve afastar a condenação. Decisões recentes
reforçam  o  cuidado  em  não  ampliar  indevidamente  a
responsabilidade  penal,  preservando  o  equilíbrio  entre  a
tutela dos interesses públicos e os direitos dos militares.

Entendimento do Supremo Tribunal Federal
(STF)  sobre  responsabilidade  penal
militar
O  STF  reafirma  a  autonomia  do  Direito  Penal  Militar,
respeitando  os  princípios  constitucionais,  sobretudo  a
proporcionalidade e a dignidade da pessoa humana. Quanto à
responsabilidade pelo resultado, o Supremo tem reconhecido a
importância do devido processo legal e da observância estrita
dos elementos do crime, incluindo a distinção entre dolo e
culpa, para evitar arbitrariedades.

Aplicação  prática  e  impacto  na  defesa
criminal militar
Esses  entendimentos  jurisprudenciais  orientam  a  atuação
estratégica da defesa técnica, que deve contestar a existência
do nexo causal inequivocamente, provar a ausência de dolo ou
culpa  e  valorar  as  teses  relativas  ao  erro  de  direito  e
excludentes de culpabilidade.



A segurança jurídica proporcionada pela jurisprudência do STM,
STJ e STF serve como elemento fundamental para a construção de
defesas consistentes, assegurando os direitos do militar e a
observância  das  garantias  constitucionais  no  âmbito  penal
militar.

estratégias  de  defesa  técnica  no
ipm e conselhos de justiça: atuação
em erro de direito e exclusão da
culpabilidade
A atuação defensiva no âmbito do Inquérito Policial Militar
(IPM) e perante os Conselhos de Justiça demanda estratégias
especializadas que visem à absolvição ou redução das penas com
base  na  exclusão  da  culpabilidade,  especialmente  em  casos
envolvendo  erro  de  direito  no  artigo  34  do  Código  Penal
Militar.

Erro  de  direito  e  exclusão  da
culpabilidade
O erro de direito, quando inevitável, afasta a culpabilidade
do agente, pois demonstra ausência de consciência da ilicitude
da  conduta.  Esta  defesa  é  fundamental  para  preservar  a
estabilidade  do  militar,  pois,  reconhecida  a  exclusão  da
culpabilidade,  extingue-se  a  punibilidade,  evitando  sanções
penais e funcionais.

Para caracterizar o erro de direito inevitável, a defesa deve
comprovar que o militar agiu em conformidade com a sua boa-fé
e desconhecimento legítimo da norma penal militar.

Atuação  durante  o  Inquérito  Policial



Militar
Análise minuciosa das provas para identificar ausência
de dolo ou culpa, fraquezas no nexo causal e atipicidade
da conduta;
Propositura  tempestiva  de  diligências  para  coleta  de
provas  favoráveis,  ouvindo  testemunhas  e  solicitando
pareceres técnicos;
Impugnação de ilegalidades no rito do IPM, assegurando o
contraditório e a ampla defesa;
Promoção de pareceres periciais para fundamentar a tese
de erro de direito ou ausência de imputabilidade.

Defesa perante os Conselhos de Justiça
Nos Conselhos de Justiça, a defesa deve enfatizar a técnica
jurídica aplicada às especificidades do Direito Penal Militar,
questionando  a  tipificação  e  o  elemento  subjetivo  da
imputação, com enfoque na interpretação restritiva do artigo
34 do CPM.

Estratégias essenciais incluem a apresentação fundamentada das
teses  excludentes,  buscando  evitar  a  perda  de  patente,
exclusão ou outras sanções funcionais severas, ressaltando a
importância da proporcionalidade e da preservação dos direitos
constitucionais.

Impetrar Habeas Corpus e outras medidas
judiciais
Quando  necessário,  a  defesa  deve  valer-se  de  remédios
constitucionais, como o habeas corpus, para coibir abusos e
garantir a liberdade do militar investigado ou processado. A
impetração é especialmente indicada em situações de flagrante
ilegalidade, excesso de prazo ou cerceamento de defesa.

O planejamento estratégico de atuação deve ser contínuo e
integrado, assegurando resposta eficaz em todas as fases do



processo penal militar e fortalecendo a proteção do militar e
da hierarquia institucional.

a  importância  do  patrocínio
especializado  na  justiça  militar
para resguardar sua carreira
O Código Penal Militar (Decreto-Lei nº 1.001/1969) apresenta
uma  complexidade  normativa  única  que  exige  profundo
conhecimento  da  hierarquia,  disciplina  e  demais
especificidades do Direito Penal Militar. A condenação penal
castrense  acarreta  consequências  severas  e  imediatas,  como
perda da patente, expulsão e comprometimento da estabilidade
funcional.

Defender-se perante o IPM ou os Conselhos de Justiça demanda
uma estratégia técnica irretocável, que preserve não apenas a
liberdade, mas sobretudo a carreira e a dignidade do militar.
A  atuação  especializada  assegura  a  correta  aplicação  do
contraditório,  ampla  defesa  e  observância  rigorosa  dos
princípios constitucionais.

Militares  investigados,  indiciados  ou  réus  precisam  de
orientação preventiva e defesa ostensiva para enfrentar as
complexidades  dos  procedimentos  castrenses.  Conte  com  a
expertise  da  Ademilson  CS  Advocacia  para  proteger  seus
direitos e seu futuro.

Agende já uma consulta com um advogado especialista em direito
penal  militar  e  assegure  uma  defesa  robusta  e  eficaz  nos
rigores da Justiça Militar.

FAQ  –  Dúvidas  frequentes  sobre  o
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artigo 34 do Código Penal Militar e
o rito castrense

O que estabelece o artigo 34 do Código
Penal Militar e qual sua importância no
Direito Penal Militar?
O artigo 34 do CPM disciplina a responsabilização do militar
por resultados agravados decorrentes de sua conduta culposa,
estabelecendo que a pena deverá ser aumentada conforme o dano
causado. Essa norma é fundamental para assegurar a disciplina
e a hierarquia nas Forças Armadas, responsabilizando o militar
mesmo sem dolo direto, mas por negligência, imprudência ou
imperícia.

Como  funciona  o  Inquérito  Policial
Militar (IPM) e qual o seu papel no rito
processual militar?
O  IPM  é  a  fase  investigativa  do  processo  penal  militar,
conduzida por autoridade policial militar, destinada a coletar
provas e analisar os fatos para subsidiar eventual ação penal.
Durante o IPM, é assegurado o amplo direito de defesa, sendo
essencial  a  participação  de  advogado  para  garantia  do
contraditório e eventual contestação de irregularidades.

Quais  são  as  penas  principais  e
acessórias  previstas  para  os  crimes
abrangidos pelo artigo 34 do CPM?
As  penas  incluem  reclusão  ou  detenção,  variando  com  a
gravidade  do  resultado  culposo,  além  de  multas  e  sanções
acessórias como perda da patente, exclusão das Forças Armadas
e  restrições  funcionais.  Essas  penalidades  impactam
diretamente  a  carreira  militar  e  podem  ser  aplicadas



cumulativamente, sujeitando o militar a severas consequências
institucionais.

O que diferencia crime militar próprio de
crime militar impróprio na interpretação
do Código Penal Militar?
Crime militar próprio é aquele previsto exclusivamente no CPM,
praticado apenas por militares no exercício da função, como
insubordinação. Crime militar impróprio também é previsto no
Código Penal comum, mas é julgado pela Justiça Militar quando
cometido  por  militar  ou  contra  esta  instituição,  conforme
artigo 9º do CPM, ampliando a competência jurisdicional.

Quais  os  efeitos  imediatos  na  carreira
militar  em  caso  de  condenação  criminal
pela Justiça Militar?
A condenação pode acarretar perda da patente, exclusão a bem
da  disciplina,  suspensão  de  direitos  e  afastamento  das
funções. Tais consequências impactam a estabilidade funcional
e  a  progressão  na  carreira,  podendo  resultar  na  expulsão
definitiva  das  Forças  Armadas,  razão  pela  qual  a  defesa
técnica especializada é imprescindível para minimizar riscos e
preservar o futuro do militar.

Qual  a  importância  da  defesa  técnica
especializada  durante  o  IPM  e  no
julgamento  perante  os  Conselhos  de
Justiça Militar?
A  defesa  técnica  garante  o  respeito  aos  direitos
constitucionais,  corrige  falhas  procedimentais,  questiona
elementos probatórios e apresenta teses jurídicas como erro de
direito e ausência de dolo ou culpa. Sua atuação desde o IPM



até  o  julgamento  é  essencial  para  assegurar  uma  defesa
robusta, evitar nulidades e proteger a carreira e a liberdade
do militar.

Fale com um especialista
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